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Eixo 04 - Educação e Inclusão 

Resumo

O trabalho discute uma realidade em que a secretaria municipal de Presidente Figueiredo, vem revelando a partir da garantia de uma educação inclusiva digna. O objetivo é contextualizar e compreender como as políticas de inclusão educacional, diante das legislações vigentes e dos compromissos legais, ainda encontram obstáculos significativos na prática escolar. Pauta-se na abordagem histórico-crítica, investigando os mecanismos de implementação e os desafios para a plena inclusão de estudantes com deficiência. A análise entre prática pedagógica, teoria e realidade social, permite uma compreensão concreta dos processos educativos e seus desafios, Saviani (2021) e Kosik (1926). Os resultados parciais indicam que, embora a rede municipal esteja legalmente comprometida com a educação inclusiva, sua efetividade ainda é limitada por barreiras estruturais. Conclui-se que, ainda há falta de acessibilidade e recursos pedagógicos adaptados, além da insuficiência de formação docente.
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Introdução

A trajetória da inclusão educacional no Brasil tem sido marcada por avanços legislativos e normativos que buscam garantir o direito das pessoas com deficiência à educação em ambientes comuns, promovendo a diversidade e a equidade. No âmbito brasileiro, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, instituída em 2008.  
Essa política representa um importante marco regulatório, ela assegura que as escolas comuns sejam o espaço principal para o desenvolvimento de estudantes com deficiência, oferecendo Atendimento Educacional Especializado (AEE). Esse marco foi precedido pela Proclamação da Declaração de Salamanca, em 1994, que fundamentou a educação inclusiva no Brasil, orientando as políticas públicas para a garantia dos direitos educacionais.
A implementação de tal política, contudo, em seus 17 anos enfrenta desafios significativos em contextos locais, como na rede municipal de Presidente Figueiredo, no Amazonas. A complexidade da inclusão vai além da matrícula dos estudantes com deficiência nas escolas regulares; envolve a adaptação estrutural, pedagógica e cultural das instituições, formação de professores e a efetividade oferecimento do AEE.
Além disso, a sanção da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) em 2015, e sua vigência a partir de 2016, reforçou o compromisso do Estado brasileiro com a inclusão, estabelecendo não apenas garantias de acesso, mas também mecanismos punitivos para gestores que dificultem ou neguem esse direito. A regulamentação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, em 2009, por meio do Decreto nº 6.949, também consolidou o Brasil entre os países comprometidos com a inclusão plena.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem como objetivo reafirmar o compromisso com um sistema educacional inclusivo e promover a Educação Especial como um conjunto de princípios, diretrizes, estruturas, profissionais, recursos e práticas que buscam garantir o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de todos os estudantes, independentemente de suas particularidades (MEC, 2008).

No município de Presidente Figueiredo, em 2023 e 2024, 4 escolas públicas do município receberam recursos do PDDE Sala de Recursos Multifuncionais, no valor total de R$ 80.000,00. No Brasil, 111.182 escolas públicas, municipais e estaduais, têm estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação (MEC; Censo Escolar, 2023).
O município de Presidente Figueiredo localiza-se ao norte da capital amazonense, Manaus, e apresenta limites geográficos definidos por importantes cursos d’água da região. Sua delimitação inicia-se no rio Apuaú, seguindo pelo igarapé Grande até a confluência com o rio Pardo. A partir desse ponto, o rio Curiaú estabelece a fronteira até alcançar os rios Uatumã e Camanaú. Outros marcos naturais relevantes incluem o igarapé Atroari e o rio Alalaú, que também desempenham papel fundamental na configuração territorial.
A infraestrutura viária é marcada pela presença da BR-174, que corta o território no sentido sul-norte, conectando Manaus (AM) a Boa Vista (RR). No quilômetro 100 dessa rodovia, há o entroncamento com a AM-240, que conduz à Vila de Balbina, distante 82 km, onde se localiza a Usina Hidrelétrica de Balbina, instalada no rio Uatumã.
De acordo com dados atualizados do IBGE (2024), Presidente Figueiredo possui área territorial de 25.459,099 km² e população estimada em 33.004 habitantes, com densidade demográfica de 1,20 hab/km². O Censo 2022 registrou 30.668 habitantes. O município apresenta taxa de escolarização de 95,13% entre crianças de 6 a 14 anos, PIB per capita de R$ 27.087,68 (2021), receitas brutas de R$ 395,17 milhões e despesas brutas de R$ 358,63 milhões (2024). O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), calculado em 2010, foi de 0,647, e a taxa de mortalidade infantil, em 2023, foi de 11,45 óbitos por mil nascidos vivos. 
A rede municipal de Presidente Figueiredo ainda vem enfrentando obstáculos que vão desde a insuficiência de recursos humanos capacitados até a falta de infraestrutura adequada. Isso reflete uma lacuna entre a legislação e sua efetivação. Esses desafios demandam políticas públicas locais que estejam alinhadas com os marcos nacionais e internacionais, além de um compromisso comunitário e uma reestruturação contínua das práticas educacionais. Portanto, a construção de uma educação inclusiva, requer uma articulação eficaz entre as diretrizes legais, e o compromisso para que os direitos assegurados pela Política Nacional de Educação Especial e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), que completa 10 anos em 2025, se transformem em realidade para todos os estudantes.

Metodologia

Esta investigação adota uma abordagem histórico-crítica, ela está voltada à compreensão das práticas pedagógicas e das condições reais de implementação da política de inclusão na Rede Municipal de Presidente Figueiredo/AM. O estudo busca revelar as barreiras persistentes enfrentadas por estudantes com deficiência, evidenciando a distância entre os compromissos legais e a vivência cotidiana nas escolas.
A metodologia articula análise documental com foco em legislações, diretrizes curriculares e registros pedagógicos e a observação direta em espaços formativos com docentes da rede. Foi essa combinação de técnicas que nos permitiu uma leitura concreta de parte dos desafios enfrentados na prática escolar quanto a temática da inclusão educacional, especialmente no que diz respeito à acessibilidade, aos recursos pedagógicos adaptados e à formação contínua dos profissionais da rede municipal de ensino.
A escuta ativa dos professores e a análise crítica das práticas pedagógicas foram fundamentais para identificar obstáculos estruturais e pedagógicos que limitam a efetividade da política de inclusão. A pesquisa valoriza o diálogo com os sujeitos da educação, reconhecendo suas experiências como fonte legítima de conhecimento e como base para a construção de estratégias mais eficazes e contextualizadas.
Como já ressaltou Minayo, M.C.S. (2001), a metodologia está alinhada à concepção de que, “A pesquisa social é um processo de construção de conhecimento que parte da realidade, busca compreendê-la em sua complexidade e propõe caminhos para sua transformação.”
A proposta metodológica não se limita à descrição da realidade, mas busca compreender os mecanismos que sustentam as desigualdades educacionais, contribuindo para o fortalecimento de ações que promovam uma educação inclusiva digna e de qualidade. O estudo reafirma o compromisso social e pedagógico com a transformação das práticas escolares, em consonância com os direitos educacionais de todos os estudantes.

Discussão
A visão de sociedade como um processo histórico de interdependência entre os indivíduos, em que as relações sociais são mediadas por estruturas de poder e de civilidade, para N. Elias (1994), a sociedade é um processo civilizador em que o comportamento humano se molda continuamente por meio das interações sociais e do controle dos impulsos. 
Essa perspectiva nos leva a compreender a sociedade como um organismo dinâmico, onde a inclusão social e educacional depende da construção gradual de vínculos e da transformação das relações sociais que historicamente marginalizam grupos, quanto a cor, etnia, grupos humanos menos abastados e não por fora disso as pessoas com deficiência. 
De acordo com esse pensar, Almeida (2018, p. 191), ressaltou que:

Talvez a palavra ‘humano’ não esteja significando muito, hoje em dia, o que realmente nos identifica em nossa sensibilidade e nos separa dos outros animais deste planeta. Apesar de sermos o animal que possui consciência de sua existência, e de que um dia não estaremos mais vivos neste plano de realidade material, não paramos ainda, de nos destruirmos como povo de uma mesma espécie, vitimados pela barbárie dos fundamentalismos, dos preconceitos de cor, raça, étnicos e nos espaços mais restritos, os descasos com aqueles desvalidos da sorte que vivem às margens e envoltos a pobreza e desigualdades sociais. 

A hegemonia cultural é fundamental para entender os processos de dominação e resistência na sociedade. É com Gramsci (1975), que se argumenta a hegemonia enquanto algo que não se sustenta apenas pela força, mas pelo consenso de uma cultura que se legitima dentre determinadas ideias e práticas sociais e políticas. 
Reconhecer que a política de inclusão enfrenta desafios, que podem e precisam romper com as hegemonias estabelecidas, exigindo uma transformação que desconstrua preconceitos e práticas excludentes, promovendo uma nova consciência social, põe esses aspectos de luta na pauta dos conflitos sociais da contemporaneidade. 
Sobre essa ótica a atividade política se eleva para além da superficialidade das ações corriqueiras e das disputas parlamentares, configurando-se como uma atuação marcante no cenário cultural. A prática política se traduz em esculpir a civilidade e fomentando uma concordância genuína, instruindo-nos a abraçar preceitos que visam à concretização de propósitos mais elevados, ainda que exijam renúncias. 
De maneira análoga, na visão de Gramsci (1975) é delimitada pela conexão intrínseca entre o Estado e a esfera da sociedade civil. O Estado, enquanto manifestação centralizada da vontade, desempenha o papel fundamental de “formar o formador” e, consequentemente, o ambiente social, buscando moldar a mentalidade coletiva em direção a metas transformadoras.
Por sua vez, a educação como prática da liberdade para Paulo Freire, em que o diálogo e a conscientização são essenciais para a emancipação dos oprimidos. A educação, não é um ato neutro, mas um instrumento político que deve promover a crítica e a transformação social. Portanto, minha visão de educação está alinhada com essa perspectiva, que valoriza a participação ativa dos educandos e reconhece a diversidade como riqueza, princípios fundamentais para a efetivação da educação inclusiva (Freire, 1987).
No que tange à educação inclusiva, Mantoam (2010) enfatiza a necessidade de superar a lógica da segregação, avançando para uma prática que realmente valorize as diferenças e assegure o direito à participação plena. Penso que a inclusão deve ser um processo estrutural, que envolve mudanças nas práticas pedagógicas, na formação dos profissionais e na organização das escolas, para garantir que todos os estudantes tenham suas necessidades atendidas em igualdade de condições.
No contexto da afetividade, Wallon, fundamentado no materialismo histórico, oferece uma epistemologia que destaca a importância das relações sociais e do desenvolvimento integral do sujeito (Wallon, 1992). Sua teoria aponta para a necessidade de compreender o indivíduo em sua totalidade, considerando as dimensões afetivas, motoras e cognitivas, dentro do contexto social em que está inserido. 
Essa abordagem dialoga diretamente com os desafios da política de inclusão em Presidente Figueiredo, pois evidencia que a inclusão não pode ser apenas formal, mas deve envolver a transformação das condições materiais e sociais que possibilitam o desenvolvimento idôneo dos alunos.
Os desafios enfrentados pela política de inclusão na rede municipal de Presidente Figueiredo vão além da simples implementação de normativa. Eles exigem uma mudança significativa nas estruturas sociais, culturais e educacionais, penso que pode ser possível mediante a um compromisso coletivo e uma prática educativa que reconheça e valorize a diversidade humana em sua totalidade.

Conclusões

A análise dos desafios enfrentados pela política de inclusão na Rede Municipal de Presidente Figueiredo/AM evidencia uma realidade marcada por tensões entre o ideal legal e a prática cotidiana. Embora haja avanços normativos e compromissos institucionais, persistem barreiras estruturais e pedagógicas que limitam a efetividade da inclusão escolar.
A abordagem histórico-crítica adotada permitiu compreender que a transformação da realidade educacional exige mais do que diretrizes formais. Ela demanda escuta, diálogo e investimento contínuo em formação docente, acessibilidade e recursos pedagógicos adaptados. A inclusão, nesse contexto, não pode ser apenas um princípio declarado, mas uma prática efetiva e enraizada na realidade local.
Este estudo reafirma a urgência de ações concretas que promovam uma educação verdadeiramente inclusiva, digna e comprometida com os direitos de todos os estudantes. A superação dos desafios identificados é um passo essencial na construção de uma escola mais justa, digna e igual, além de ser democrática e sensível às diversidades que compõem o tecido social amazônico em suas diferenças.
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